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PORTARIA Nº XXX/XXXX 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO DO ESTADO  DE  PERNAMBUCO, por  seu(sua)  Promotor  de
Justiça adiante assinado, no exercício de suas atribuições, com fundamento no art.
127, caput, e art. 129, incisos II e III, da Constituição da República; no art.201, incisos
V e VIII, da Lei Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), e no art. 8°
da Lei nº 7.347/85, art. 6°, inc. I, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, art. 8º, da
Resolução RES-CSMP nº 001/2016, e ainda:

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CNMP nº 174, de 04 de julho de 2017, do
Conselho  Nacional  do  Ministério  Público,  que  disciplina,  no  âmbito  do  Ministério
Público,  a  instauração  e  a  tramitação  da  Notícia  de  Fato  e  do  Procedimento
Administrativo;

CONSIDERANDO o teor  da RES-CSMP nº.  001/2016,  que disciplina a  instauração e
tramitação  da  Notícia  de  Fato  e  do  Procedimento  Administrativo,  no  âmbito  do
Ministério Público do Estado de Pernambuco; 

CONSIDERANDO que  há  necessidade  de  fiscalizar  o  funcionamento  da  rede  de
proteção municipal, sobretudo a atuação de seus principais agentes (Conselho Tutelar,
CRAS, CREAS);

CONSIDERANDO que  é  função  do  Ministério  Público  instaurar  o  Procedimento
Administrativo, para acompanhamento e fiscalização de políticas públicas, conforme
arts.  8°,  11 da Resolução RES-CSMP nº  001/2016,  para a  proteção dos  interesses
individuais, difusos ou coletivos;

CONSIDERANDO a  necessidade  de  acompanhamento  e  fiscalização  de  forma
continuada e adoção de medidas corretivas, se necessário.

RESOLVE:

INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, nos termos da Resolução RES – CSMP
nº 001/2016, adotando-se as seguintes providências:
a)  Envie-se,  via ofício,  cópia da presente Portaria à Municipalidade e ao Conselho
Tutelar, informando da instauração deste Procedimento Administrativo;
b)  Autue-se  e  registre-se  no Sistema Arquimedes,  arquivando-se  cópia  em  pasta
própria desta Promotoria de Justiça;
c) Envie-se cópia desta Portaria, por meio eletrônico, à Secretaria-Geral do Ministério
Público, para publicação no Diário Oficial,  bem  como ao Conselho Superior do
Ministério Público, à Corregedoria-Geral do MPPE e ao CAOP Infância e Juventude, para
conhecimento.
Cumpra-se. 

_________________/PE, ____ de _____________ de _______.

Promotor de Justiça


